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RESUMO
Embora se observe uma diversidade de procedimentos metodológicos para a realização 
de planejamentos ambientais, estes exibem poucas informações acerca dos critérios con-
siderados para sua concretização. A adoção de uma estratégia formal para a avaliação do 
meio ao qual se pretende planejar pode criar condições mais objetivas para a troca de 
experiências e auxiliar planejadores e tomadores de decisão na análise e seleção de pro-
cedimentos a adotar. Para tanto, foi desenvolvida a proposta de metodologia de avaliação 
ambiental para utilização prévia à elaboração de Planos de Desenvolvimento Urbano, que 
foi expendida em municípios de pequeno porte da Região Norte do Paraná.    Como parte 
do processo, foram realizadas análises de experiências nacionais e internacionais sobre o 
uso de indicadores em avaliações ambientais, para levantamento dos dados, métodos e 
indicadores frequentemente utilizados, bem como os critérios empregados para sua sele-
ção. Com base nesse levantamento, foi desenvolvido um método para a avaliação ambien-
tal nos municípios, e este envolveu um conjunto de critérios e de regras para sua avaliação, 
um procedimento para a ponderação desses critérios e a seleção do método matemático 
para análise dos critérios estabelecidos. Em seguida, o método proposto foi aplicado em 
um estudo de caso. Como resultado, a metodologia proposta evidenciou áreas de melhor 
e pior desempenho relativo, apontou tendências e destacou os pontos fracos dos eixos 
analisados por município.
Palavras-chave: Avaliação Ambiental, Planejamento Territorial, Bacias Hidrográficas e Indi-
cadores de Sustentabilidade, Saneamento Básico.

METHODOLOGY OF ASSISTANCE TO ENVIRONMENTAL EVALUATION 
APPLIED IN A PREVIOUS STAGE TO THE DEVELOPMENT OF POLITICAL 
PLANS FOR URBAN PLANNING AND DEVELOPMENT, WITH EMPHASIS 

ON SANITATION AND WATER RESOURCE PRESERVATION
ABSTRACT

Although there is a diversity of methodological procedures for carrying out environmental 
planning, they show little information about the criteria considered for their implementa-
tion. The adoption of a formal strategy for the evaluation of the environment for which 
one intends to plan can create more objective conditions for the exchange of experiences 
and help planners and decision makers in the analysis and selection of procedures to be 
adopted. To this end, a proposal for an environmental assessment methodology was deve-
loped for use prior to the elaboration of Urban Development Plans, which had been spent 
in small municipalities in the Northern Region of Paraná. As part of the process, analyzes 
of national and international experiences on the use of indicators in environmental asses-
sments were carried out, in order to survey of data, methods and indicators frequently 
used, as well as the criteria used for their selection. Based on this survey, a method was 
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developed for the environmental assessment in the municipalities and this involved a set 
of criteria and rules for its assessment, a procedure for the weighting of these criteria and 
the selection of the mathematical method for analyzing the established criteria. Then, the 
proposed method was applied in a case study. As a result, the proposed methodology 
showed areas of better and worse relative performance, pointed out trends and highligh-
ted the weaknesses of the axes analyzed by municipality.
Keywords:  Environmental Assessment, Territorial Planning, Hydrographic Basins and Sus-
tainability Indicators, Basic Sanitation.

1. INTRODUÇÃO
A relação que o ambiente construído tem com o ciclo urbano da água 

é um dos indicadores essenciais de sua maior ou menor sustentabilidade. 
Efetivamente, a água é um recurso estratégico diretamente ligado ao bem-
-estar de uma comunidade e às suas perspectivas de desenvolvimento social 
e econômico. Portanto planejar e gerir adequadamente esse recurso precioso 
e estratégico deve ser uma das prioridades das comunidades e autoridades 
políticas, sendo parte essencial de todo Plano de Desenvolvimento Urbano. 
Entretanto, o crescimento urbano e industrial nem sempre vem acompanha-
do de desenvolvimento social. Pelo contrário, o crescimento das cidades e 
regiões metropolitanas tem sido acompanhado de desigualdade de acesso a 
itens básicos necessários a uma sobrevivência digna, como o acesso à edu-
cação, à alimentação, ao saneamento e à saúde. Isso ocorre, especialmente, 
quando não há o devido planejamento territorial das áreas a serem ocupadas.  

A escassez de água aliada à contaminação dos mananciais e às enchentes 
representam uma das maiores ameaças à saúde e à segurança, em virtude da 
maneira como são estabelecidos os processos de apropriação dos recursos 
ambientais e, em especial, pela maneira como são estabelecidos os processos 
de uso e ocupação do solo.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano é o instrumento básico de 
orientação do desenvolvimento e da expansão urbana, devendo conter as 
diretrizes para o crescimento econômico e social justo e ecologicamente 
equilibrado. Deve ser executado pelo governo municipal, com a participação 
dos segmentos representativos da sociedade. O plano diretor de uma cidade 
deve ser elaborado considerando-se os recursos naturais, aspectos sociais, 
econômicos e culturais da cidade. Desta maneira, ele representará um instru-
mento de conservação ambiental, assegurando as condições adequadas de 
vida da população com o objetivo de proteger os recursos naturais.

De modo geral, é perceptível ainda a falta de ferramentas que facilitem a 
elaboração de planos de desenvolvimentos pautados na busca de um desen-
volvimento, medido pela harmonização entre o progresso econômico, social 
e a preservação dos recursos naturais, principalmente em municípios com 
recursos humanos e financeiros deficitários. 

Desta forma, esta pesquisa, através do desenvolvimento de metodologia 
de avaliação da gestão urbana com ênfase na análise do ciclo urbano das 
águas e no saneamento básico, tencionou subsidiar a elaboração de Planos 
Diretores de Desenvolvimento Urbano de pequenas cidades. Para isso, a utili-
zação de indicadores de sustentabilidade, além de viabilizar a leitura espacial, 
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tornou-se instrumento importante para que os gestores públicos consigam 
avaliar e monitorar a sustentabilidade ambiental e planejar estratégias que 
favoreçam a melhoria da qualidade de vida da população.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1  Desenvolvimento sustentável e sustentabilidade em foco

Com o advento da era industrial, a população mundial multiplicou-se, e 
esse aumento na quantidade de pessoas e atividades gerou grande impacto 
sobre o meio ambiente e recursos naturais. Os sistemas atmosféricos foram 
perturbados, levando a transformações no padrão climático, poluição do ar, 
do solo e da água, e tal mudança tornou-se uma ameaça crescente à saúde.

Vários estudos acerca do desenvolvimento sustentável afirmam que a pre-
servação dos recursos naturais é a base para o desenvolvimento das socieda-
des, e para que ele seja alcançado é necessário incentivar a busca por planos 
e ações que primam pela conservação e proteção de tais recursos.

Uma sociedade sustentável é aquela que não coloca em risco o ar, a água, 
o solo, a vida vegetal e animal, dos quais o bem-estar depende. E para que 
uma sociedade seja de fato sustentável, é necessário estabelecer os Princí-
pios da Vida Sustentável, tais como: respeitar e cuidar da comunidade e dos 
seres vivos; melhorar a qualidade da vida humana; conservar a vitalidade e 
a diversidade dos ecossistemas; permanecer nos limites da capacidade de 
suporte do planeta Terra; modificar atitudes e práticas pessoais; permitir que 
as comunidades cuidem de seu próprio meio ambiente; gerar uma estrutura 
nacional para integração de desenvolvimento e conservação; e construir uma 
aliança global.

Desenvolvimento sustentável refere-se, assim, à melhoria na qualidade de 
vida humana, respeitando-se, ao mesmo tempo, os limites da capacidade 
de provisão dos ecossistemas. Uma economia sustentável, por sua vez, é o 
produto do desenvolvimento sustentável, ela conserva sua fonte de recursos 
naturais, mas consegue se desenvolver pela adaptação e pelo aprimoramento 
do conhecimento, da organização, da eficácia e, não menos importante, da 
sabedoria. 

Nesta visão, o desenvolvimento sustentável não é um estado permanente 
de equilíbrio, mas, sim, de mudanças quanto ao acesso aos recursos e quanto 
à distribuição de custos e benefícios. Afonso (2006), fazendo referência às 
publicações da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
apresenta resumidamente os aspectos da vida social e econômica que devem 
ser modificados para haver sustentabilidade. Para haver sustentabilidade é 
preciso que:
t	 Todos tenham suas necessidades básicas atendidas e lhes sejam pro-

porcionadas oportunidades de concretizar seu desejo de uma vida me-
lhor;

t Os padrões de consumo sejam mantidos dentro do limite de interferên-
cia que o meio natural pode suportar;
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t	As necessidades humanas sejam atendidas de modo igualitário, assegu-
rando a todos as mesmas oportunidades;

t	A evolução demográfica esteja em equilíbrio com o potencial produtivo 
dos ecossistemas;

t	Os sistemas naturais – atmosfera, águas, solos e seres vivos – não sejam 
degradados;

t	O acesso equitativo aos recursos ameaçados seja garantido, reorientan-
do-se os avanços tecnológicos no sentido de aliviar as pressões sobre a 
utilização dos recursos;

t	Os recursos renováveis sejam utilizados dentro de limites que permitam 
sua regeneração natural;

t	Os recursos não-renováveis sejam utilizados de modo racional, com ên-
fase na reciclagem e no uso eficiente, de modo que não se esgotem 
antes de haver substitutos adequados;

t	Os impactos negativos sobre a qualidade do ar, da água e dos demais 
elementos naturais sejam minimizados, a fim de manter a integridade 
global do sistema.

É preciso ter claro que a sustentabilidade não é uma coisa a ser atingida, 
mas um processo contínuo; e para avançar em direção ao desenvolvimento 
sustentável são necessárias políticas criativas preocupadas com o longo pra-
zo (Hahn, 2002).

2.2 	O planejamento ambiental urbano no contexto do 
desenvolvimento sustentável

O planejamento é um processo e uma ferramenta utilizada para pensar e 
projetar o futuro. Ele contribui para que decisões sobre ações humanas não 
se baseiem em improvisação. Dessa forma, o planejamento coloca-se como 
uma tentativa de o homem viabilizar a sua intenção de governar o próprio 
futuro e de impor às circunstâncias a força e o peso da razão humana (Maglio 
& Philippi, 2005).

Os Planos Diretores (PDs) são o instrumento básico da política de desen-
volvimento de uma cidade. É a legislação que define as diretrizes para a ges-
tão territorial e a expansão dos municípios. Passam a representar o pacto da 
sociedade em torno do desenvolvimento do município, já que visam definir 
princípios e diretrizes segundo o conhecimento dos fatores socioeconômi-
cos e dos condicionantes do meio físico-biológico. Focam as comunidades 
humanas e seus componentes, o uso da terra, os processos da economia e a 
infraestrutura. Suas propostas visam garantir a qualidade de vida, o desen-
volvimento e o aprimoramento das relações entre o homem e o ambiente.

Para que os PDs não sejam fins acabados em si mesmos, o processo de 
planejamento urbano deve buscar o auxílio de ferramentas de métrica e me-
dição capazes de auxiliar e conduzir a leitura espacial, de maneira dedicada a 
cada sistema que compõe o Ecossistema Urbano.
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Assim, cresce a necessidade do desenvolvimento de novas estratégias no sis-
tema de planejamento, capazes de desenvolver metas urbanas no longo prazo, 
mas que possam, não obstante, ser acompanhadas, aferidas e corrigidas ao 
longo do processo de implementação. Nesse sentido, o paradigma da configu-
ração urbana final desejada deve se transformar no delineamento de possíveis 
trajetórias urbanas e no desenvolvimento de medidas a serem adotadas para 
conduzir a cidade na direção desejada (Clarke & Wilson, 1994; Krafta, 1997).

2.2.1  Indicadores de sustentabilidade ambiental
É consenso que uma política de desenvolvimento sustentável não é possí-

vel sem indicadores. A busca por novos indicadores, que possam ajudar go-
vernos e pessoas a enxergar o mundo de maneira mais precisa, é necessária 
para que se avalie concretamente a utilidade social das atividades. Só assim 
se pode construir uma base para decisões políticas e a criação de estratégias 
condizentes com o estado atual do mundo, de escassez e insustentabilidade.  

As dificuldades para a criação desses indicadores passam por parâmetros 
de conceituação, implementação e monitoramento de um sistema local, na-
cional ou internacional. E é bem verdade que a atual falta de conhecimento 
objetivo sobre os ecossistemas impede o surgimento de um índice de desen-
volvimento que também inclua a dimensão ambiental. O bem-estar é eviden-
temente difícil de ser medido, mas a realidade é que, enquanto não forem 
adotadas formas aceitas e generalizadas de medir os nossos recursos natu-
rais, o bem-estar e os resultados da utilidade social de nossas atividades, não 
teremos como formular e avaliar nem as políticas públicas nem as privadas. 

Trata-se da reflexão e renovação de novas tendências e novos proble-
mas que é necessário encarar em relação aos desafios da sustentabilidade. 
A construção das soluções para caminhar em direção ao desenvolvimento 
sustentável pede que o problema seja enfrentado num novo patamar: O que 
se deve mudar para que as ações e relações sejam econômica, social e am-
bientalmente sustentáveis? O que deve ser medido? Como deve ser medido? 
Quais são os indicadores para avaliar isso?

Portanto, para aplicar o conceito de desenvolvimento sustentável, torna-
-se fundamental o estabelecimento de indicadores, objetivos e metas que 
possam dar a medida do desempenho de um país em matéria de sustenta-
bilidade. Uma vez estabelecidas as metas, será possível então, em qualquer 
altura, avaliar a distância que separa o país/região do fim em vista. 

Assim, os indicadores são parâmetros selecionados e considerados iso-
ladamente ou combinados entre si, sendo especialmente úteis para refletir 
sobre determinadas condições dos sistemas em análise (normalmente são 
efetuados tratamentos aos dados originais, tais como médias aritméticas 
simples, percentis, medianas etc.).

Indicadores podem ser quantitativos ou qualitativos, sendo que alguns 
autores defendem que os mais adequados para avaliação de experiências de 
desenvolvimento sustentável deveriam ser mais qualitativos, em função das 
limitações explícitas ou implícitas existentes em relação a indicadores sim-
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plesmente numéricos. Entretanto, em alguns casos, avaliações qualitativas 
podem ser transformadas numa notação quantitativa (Van Bellen, 2006).

Uma das características fundamentais dos indicadores é que, necessaria-
mente, estabelecem certo padrão normativo (standard) a partir do qual se 
avalia o estado social da realidade em que se quer intervir, construindo-se 
um diagnóstico que alimente o processo de definição de estratégias e priori-
dades; ou avalia-se o desempenho das políticas e programas, medindo-se o 
grau em que seus objetivos foram alcançados (eficácia), o nível de utilização 
de recursos (eficiência) ou as mudanças operadas no estado social da popu-
lação-alvo (impacto) (Kayano & Caldas, 2002)

Bakkes et al. (apud Fidalgo, 2003) enfatizam a importância da classifica-
ção dos indicadores segundo algum modelo, citando que ela não representa 
apenas uma atividade intelectual, mas permite maior compreensão de quais 
indicadores devem ser utilizados para a obtenção de uma melhor descrição 
do sistema e quais indicadores podem ser agrupados para a obtenção de um 
possível índice.

Segundo Van Bellen (2006), o modelo Pressure, State, Response (PSR), de-
senvolvido pela OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico) em 1998, é um dos modelos que vem adquirindo cada vez mais 
importância internacional na criação de indicadores voltados à avaliação am-
biental. O sistema PSR assume implicitamente que existe uma causalidade na 
interação dos diferentes elementos da metodologia.
t	Indicadores de Pressão – caracterizam as pressões sobre os sistemas 

ambientais e podem ser traduzidos por indicadores de emissão de con-
taminantes, eficiência tecnológica, intervenção no território e de impac-
to ambiental;

t	Indicadores de Estado – refletem a qualidade do ambiente num dado 
horizonte espaço/tempo; são os indicadores de sensibilidade, de risco e 
de qualidade ambiental;

t	Indicadores de Resposta – avaliam as respostas da sociedade às altera-
ções e preocupações ambientais, bem como à adesão a programas e/
ou implementação de medidas em prol do ambiente; podem ser incluí-
dos neste grupo os indicadores de adesão social, de sensibilização e de 
atividades de grupos sociais importantes.

Os objetivos da OCDE ao trabalhar com esse modelo são: rastreamento 
do progresso ambiental (monitoramento do ambiente e de suas mudanças 
no tempo); integração entre preocupações ambientais e políticas públicas; e 
integração entre preocupações ambientais e política econômica.

Wong (2006) crê que não exista uma metodologia singular, universal e 
eficaz para o desenvolvimento e aplicação de todo/qualquer indicador. Con-
traposto a isso, deve-se dar mais valor ao processo de composição de cada 
indicador individualmente, para cada ambiente, visando a fins muitas vezes 
diversos. É utópico pensar que se obtenha uma abordagem definitiva e per-
feita, porém o importante é a busca pelo desenvolvimento e análise de apa-
ratos que possam dar uma resposta melhor aos planejadores.



Cap. 16 – Metodologia de Auxílio à Avaliação Ambiental Aplicada em Etapa Prévia à Elaboração de Planos...   281   

3. MÉTODO
A seleção dos indicadores se deu através de extensa revisão bibliográfica 

acerca de indicadores ambientais frequentemente utilizados em estudos e 
pesquisas especializados sobre qualidade ambiental. Dessa seleção, fizeram 
parte pesquisas, experiências e estudos científicos publicados, consulta a ór-
gãos públicos responsáveis ou envolvidos com sistemas de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, IBGE, Agenda 21, IQVU-BH, OCDE, dentre 
outros.

O estudo de maior destaque para o levantamento dos indicadores pro-
postos nesta pesquisa diz respeito à utilização de indicadores ambientais na 
gestão da água na França, citado por Magalhães Junior (2007) em Indicadores 
ambientais e recursos hídricos: realidade e perspectivas para o Brasil a partir 
da experiência francesa. 

Ao unir a avaliação de impacto ambiental dentro dos cenários urbano e 
rural e os parâmetros de sustentabilidade para eles, surgem diversos traba-
lhos com objetivos de intervenção diferentes, que fazem uso de indicadores 
de sustentabilidade ou apresentam novas metodologias para a elaboração 
deles. Braga et. al (2003), Borja et. al (2003), Garcias e Nucci (1993), Phillipi 
(2005), Miranda (2003), Milanez (2000), Fidalgo (2003), dentre outros, são al-
gumas das publicações consideradas na elaboração da ferramenta proposta 
por este estudo.

Concomitantemente ao levantamento dos indicadores, houve a consulta a 
especialistas para alinhamento dos critérios necessários à seleção. E o critério 
proposto durante a Escolha Guiada foi a caracterização de eixos temáticos 
diretamente relacionados com as ações urbanísticas prioritárias para a ela-
boração de Planos Diretores de desenvolvimento urbano, aliados ao modelo 
Pressão – Estado – Resposta proposto pela OECD (1994, 1998), que levou à 
classificação dos indicadores segundo eixos temáticos prioritários de ação.  
Os sete eixos propostos foram: 

1 – Eixo Temático Aspectos Socioeconômicos;
2 – Eixo Temático Área Rural;
3 – Eixo Temático Área Urbana;
4 – Eixo Temático Saneamento Básico/Abastecimento de Água; 
	 4.a – Eixo Temático Saneamento Básico/Características Físicas – Manan-

cial;
5 – Eixo Temático Saneamento Básico/ Esgotamento Sanitário;
6 – Eixo Temático Saneamento Básico/ Drenagem Urbana;
7 – Eixo Temático Saneamento Básico/ Resíduos Sólidos.

Como resultados, foram geradas as tabelas de avaliação para cada eixo 
temático compostas por indicadores de Pressão – Estado – Resposta. Tais 
tabelas apresentam também os parâmetros para avaliação deles.  Para de-
finição dos parâmetros, foi elaborado um método matemático, e a primeira 
atitude tomada para concretização do método foi a definição da condição 
que se pretendia medir. Para isso, foi buscado na literatura o significado para 
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o termo sustentabilidade que melhor representasse as variáveis propostas por 
este estudo. 

Segundo Prescott-Allen, (1999) apud Van Bellen (2005), “uma sociedade 
está mais próxima de ser sustentável se sua condição (bem-estar) é alta, e o 
estresse (oposto do bem-estar ambiental) sobre o sistema ecológico é bai-
xo”. Portanto, as tabelas de avaliação dos eixos temáticos buscam indicar e/
ou evidenciar a direção em relação à sustentabilidade que determinado eixo 
temático de certa localidade se encontra da mesma.

A partir de então, foram instituídos valores mínimo e máximo para as va-
riáveis que compõem cada indicador, estabelecendo-se, assim, uma relação 
linear para sua avaliação. Eles foram dados seguindo-se a ordem hierárquica 
do nível mais alto para o mais baixo.

A variação vai de 0 (zero) a 5 (cinco) pontos, em que o valor 0 (zero) é dado 
à classe das variáveis representativas da situação de pressão ou impacto ne-
gativo ao meio avaliado; e 5 (cinco), à classe das variáveis representativas da 
situação ótima ou ideal.

Esta última é classificada como o valor indicativo de sustentabilidade para 
o sistema avaliado. Atingir valor igual ou maior que a média relativa ao valor 
ótimo significa que o eixo avaliado apresenta tendência favorável à susten-
tabilidade (1). Valor abaixo da média relativa ao valor ótimo indica tendência 
desfavorável (2). Ou seja, se: 

∑ variáveis > µ situação ideal = Tendência Favorável à Sustentabilidade                                  (1)

∑ variáveis < µ situação ideal = Tendência Desfavorável à Sustentabilidade                      (2)

O procedimento anteriormente descrito foi utilizado individualmente para 
a avaliação de cada eixo temático da localidade estudada. Os eixos avaliados 
são considerados igualmente importantes, ou seja, independentemente de 
cada eixo apresentar valores distintos relacionados à pontuação ótima ou 
máxima, em cada tabela a somatória das pontuações ótimas representava 
uma tendência mais forte em direção à sustentabilidade. Ao final, a soma dos 
pesos de cada eixo pôde evidenciar qual eixo temático está mais deficitário 
e necessita de prioridades de ação e investimentos. Abaixo é apresentado o 
resultado da ação metodológica.

Eixo Temático Aspectos Socioeconômicos
A análise dos indicadores socioeconômicos tem grande relevância, uma 

vez que permitirá a avaliação das condições sociais e econômicas dos muni-
cípios estudados, da representatividade deles perante a região e de seu grau 
de desenvolvimento. Em resumo, há uma relação causa/efeito entre o ho-
mem e o meio, em que os principais condicionantes são os aspectos ou fato-
res socioeconômicos. Nesses indicadores, não foram aplicados os parâmetros 
de avaliação, já que a análise se deu de forma crítica e integrada ao resultado 
dos eixos analisados. Os indicadores selecionados foram: IDH-M, densidade 
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demográfica, grau de urbanização, índice de Gini, taxa de pobreza, taxa de 
analfabetismo (15 anos ou mais), população economicamente ativa, PIB per 
capita, participação econômica no setor primário, participação econômica no 
setor secundário, participação econômica no setor terciário e porcentagem 
da população urbana que vive em domicílio abastecido com sistema adequa-
do de água.

Eixo Temático Aspectos Físicos – Área Rural 
A abordagem do eixo temático Área Rural foi estabelecida considerando-

-se o fato de que as atividades da cidade afetam o campo e são, ao mesmo 
tempo, por este afetadas. A Tabela 1 mostra os indicadores selecionados para 
a avaliação do eixo Aspectos Físicos – Área Rural.

Tabela 1   Indicadores do eixo Aspectos Físicos – Área Rural.

Eixo Temático Aspectos Físicos – Área Urbana
As abordagens relativas à área urbana e ao crescimento das cidades são 

de suma importância, pois a urbanização é um processo que exerce pressão 
sobre os recursos naturais. A Tabela 2 mostra os indicadores selecionados 
para a avaliação do eixo Aspectos Físicos – Área Urbana.
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Tabela 2   Indicadores do eixo Aspectos Físicos – Área Urbana.

Eixo Temático Saneamento Básico – Abastecimento de Água
O sistema de abastecimento de água tem por objetivo proporcionar à po-

pulação o fornecimento de água sem interrupções, em quantidade suficiente, 
com pressões adequadas e com a qualidade exigida. A degradação dos ma-
nanciais eleva o custo do tratamento da água para abastecimento, uma vez 
que gera a necessidade de aumento no uso de produtos químicos e a busca 
de processos mais complexos para o tratamento e melhoria da qualidade da 
água. Por isso, o objetivo da avaliação do eixo Saneamento Básico – Abaste-
cimento de Água foi analisar aspectos técnicos, operacionais e de infraestru-
tura das estações de tratamento de água, somados à análise das condições 
físicas do manancial de abastecimento e do entorno de sua bacia.

As Tabelas 3, 4 e 5 mostram os indicadores selecionados para a avaliação 
do eixo Abastecimento de Água.
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Tabela 3  Indicadores do eixo características físicas do manancial de abastecimento 
subterrâneo. 

Tabela 4  Indicadores do eixo características físicas do manancial de abastecimento 
superficial. 
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Tabela 5  Indicadores do eixo Saneamento Básico – Abastecimento de Água.

Eixo Temático Saneamento Básico – Esgotamento Sanitário
As águas da maioria dos rios, no Brasil, que atravessam áreas urbanas são 

poluídas. Isto ocorre, principalmente, porque é deteriorada, sendo esse con-
siderado um dos grandes problemas ambientais brasileiros. Essa deterioração 
ocorre porque a maioria das cidades brasileiras não possui coleta e tratamen-
to de esgotos sanitários, lançando-os in natura nas hidrografias (Tucci et al., 
2001). Ainda de acordo com esses autores, em alguns lugares existem redes 
coletoras, porém sem estações de tratamento, e, em outros casos, as estações 
de tratamento existentes não operam com a eficiência desejada. A Tabela 6 
mostra os indicadores selecionados para a avaliação do eixo Saneamento 
Básico – Esgotamento Sanitário.
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Tabela 6   Indicadores do eixo Saneamento Básico – Esgotamento Sanitário.

Eixo Temático Saneamento Básico – Drenagem Urbana
O escoamento pluvial é outra importante fonte de poluição dos corpos 

hídricos. De acordo com Tucci et al. (2001), poucas cidades se preocupam 
com essa fonte de poluição, uma vez que o esgoto sanitário é o maior pro-
blema. Porém, durante uma cheia urbana, a carga poluente do escoamento 
superficial que escorre pelas ruas pode chegar a até 80% da carga do esgoto 
sanitário. 

A qualidade da água da rede pluvial depende de vários fatores: limpeza 
urbana e sua frequência; intensidade da precipitação e sua distribuição espa-
cial e temporal; época do ano; e tipo de uso da área urbana. A Tabela 7 mostra 
os indicadores selecionados para a avaliação do eixo Saneamento Básico – 
Drenagem Urbana, e os seus critérios de avaliação.
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Tabela 7  Indicadores do eixo Saneamento Básico – Drenagem Urbana.

Eixo Temático Saneamento Básico – Resíduos Sólidos
A concentração demográfica nas cidades e o grande aumento do consu-

mo de bens geram enorme quantidade de resíduos de todo tipo, proceden-
tes tanto das residências como das atividades públicas e dos processos in-
dustriais. Todos esses materiais recebem a denominação de resíduo sólido, e 
sua eliminação e possível reaproveitamento é um desafio ainda a ser vencido 
pelas sociedades modernas. A Tabela 8 mostra os indicadores selecionados 
para a avaliação do eixo Saneamento Básico – Resíduos Sólidos, e os seus 
critérios de avaliação.
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Tabela 8  Indicadores do eixo Saneamento Básico – Resíduos Sólidos.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para validação da metodologia, as tabelas de avaliação foram aplicadas 

em quatro municípios do norte do estado do Paraná. As Tabelas 9 a 12 apre-
sentam a síntese das avaliações por município. Elas ressaltam as condições 
físicas do meio, apresentando seus aspectos positivos e negativos, e as con-
dições das infraestruturas básicas da área urbana, identificando os pontos 
favoráveis e desfavoráveis à sustentabilidade de tal meio.

Através da aplicação da ferramenta proposta, foi possível a identificação 
dos pontos falhos ocorridos durante o processo de desenvolvimento desses 
municípios, permitindo, então, que ações prioritárias fossem elencadas para 
dar suporte ao planejamento e ao direcionamento de recursos humanos e 
financeiros para realização dessas ações.
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Tabela 9  Síntese da aplicação – município de Santa Cecília do Pavão (PR).
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Tabela 10  Síntese da aplicação – município de Rancho Alegre (PR).
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Tabela 11  Síntese da aplicação – município de Congoinhas (PR).
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Tabela 12   Síntese da aplicação – município de Abatiá (PR).
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5. CONCLUSÃO
 A proposta de indicadores para a avaliação ambiental foi muito satisfató-

ria, pois permitiu o diagnóstico dos aspectos falhos dos sistemas estudados 
e o levantamento das necessidades primárias dos municípios. O cruzamento 
de dados relativos às condições intrínsecas às áreas de estudo, somadas às 
pressões exercidas pelas atividades antrópicas, foi fundamental para a visuali-
zação da “terceira dimensão” dos efeitos que uma tem sobre a outra. Terceira 
dimensão caracterizada como o resultado da interação entre os dois campos 
citados e reconhecida sob a forma de impacto sobre o meio.

Com os resultados obtidos pela aplicação e o material gerado pela meto-
dologia (tabelas), os municípios têm em mãos uma ferramenta eficaz, de fácil 
aplicação e que, se seguida passo a passo, facilitará os processos de tomada 
de decisão e a aplicação de recursos em áreas efetivamente carentes. 

As vantagens encontradas ao se usarem indicadores para a avaliação am-
biental não se limitaram apenas à capacidade que eles possuem de sintetizar 
informações; eles permitiram, também, a identificação de pontos-chave para 
o funcionamento dos sistemas avaliados, a possibilidade de comparações 
com parâmetros predefinidos, a identificação de tendências e, por fim, a ca-
pacidade de auxiliar os processos de tomada de decisão.

As limitações encontradas para a elaboração do método dizem respeito à 
carência e à dificuldade no levantamento de dados e informações a respeito 
dos sistemas estudados, à perda de algumas informações na agregação dos 
dados, à dificuldade de seleção de um método matemático capaz de agregar 
e traduzir os dados levantados e à dificuldade de aplicação do material devi-
do à resistência e não colaboração de alguns responsáveis pelos serviços de 
saneamento básico dos municípios na disponibilização dos dados.

As diferenças de valor nos índices obtidos por cada município para um 
mesmo eixo de avaliação evidenciaram que cada caso deve ser analisado de 
forma única e particular. Por isso, o estudo proposto não se apresenta como 
uma fórmula pronta. Assim como os diversos sistemas que compõem os mu-
nicípios estão em constante crescimento e evolução, análises e indicadores 
sugeridos por esta metodologia de avaliação ambiental devem ser melho-
rados, adaptados e constantemente atualizados para melhor apreender as 
características do meio estudado.
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